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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERASMO RIBEIRO JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ROGÉRIO OLIVEIRA ANDRADE - BA014869

ROGÉRIO OLIVEIRA ANDRADE JÚNIOR - BA042434
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. FUGA DO DISTRITO DA CULPA POR 5 ANOS. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio.
 
2. O paciente foi denunciado pela prática dos crimes 
de homicídio qualificado e associação criminosa.
 
3. A prisão preventiva foi mantida com fundamento na garantia 
da ordem pública e na periculosidade concreta evidenciada pelo 
modus operandi do crime.
 
4. A defesa alega ausência de fundamentação idônea para a 
prisão preventiva e pleiteia sua revogação, com ou sem a 
imposição de medidas cautelares alternativas.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
5. A questão em discussão consiste na adequação do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio e na legalidade da 
prisão preventiva decretada.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
6. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
 
7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem.
 
8. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública e no risco à efetividade da lei penal, considerando a 
periculosidade concreta do paciente, que teria cometido 
homicídio qualificado, além de sua fuga por cinco anos após o 
recebimento da denúncia, o que também justifica a necessidade 
de assegurar a instrução criminal.
 
9. A alegação de ausência de contemporaneidade não se 
sustenta, pois o acusado permaneceu foragido por cinco anos,  
justificando a manutenção da prisão para aplicação da lei penal.
 
10. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fls. 258-263 (e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
LIBERATÓRIO. CRIMES TIPIFICADOS NO ART. 121, §2º, II E III, E 
ART. 288, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO. 1 - 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA DECRETAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DESCABIMENTO. DECISÃO CALCADA 
EM ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESENTES OS REQUISITOS E 01 (UM) DOS FUNDAMENTOS DO 
ART. 312 DO CPPB. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECRETO 
PRISIONAL FOI LASTREADO NA EXISTÊNCIA DO PERICULUM 
LIBERTATIS E DO FUMUS COMISSI DELICTI. POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA, COMO, TAMBÉM, NA GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. DECISÃO 
PROFERIDA EM 19/11/2023. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO 
EM 13/08/2024. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. 
2 - - AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE PARA A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. PACIENTE QUE FORAGIU 
DO DISTRITO DA CULPA, EM RAZÃO DO COMETIMENTO DO 
DELITO. TENTATIVA DE FURTAR-SE DA APLICAÇÃO DA LEI. 
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INCENTIVO AO DESCUMPRIMENTO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 3 - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INSUFICIÊNCIA. MERO EXAURIMENTO DA ALEGAÇÃO DE 
DESFUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
COMBATIDA NO WRIT. DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. 4 - CONCLUSÃO: ORDEM DENEGADA. O 
Paciente teve contra si a decretação da prisão preventiva em 
19/11/2023, em razão da suposta prática dos delitos tipificados no art. 
121, §2º, II e III, e art. 288, caput, ambos do Código Penal Brasileiro, e 
encontrando-se custodiado na Unidade Prisional de Bangu IV, Rio de 
Janeiro/RJ.

A defesa alega, em síntese que o decreto prisional está desprovido de 
qualquer fundamentação jurídica e houve reforço ilegal de 
fundamentação feito pelo tribunal impetrado.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão cautelar e 
substituir por medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

 

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não identificou elementos capaz es de caracterizar flagrante 
ilegalidade na decisão que manteve a prisão preventiva do paciente, denunciado pela 
suposta prática dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, incisos. II e III, e 288, caput, 
ambos do Código Penal.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do agravo ou 
seu desprovimento no mérito.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 258-263):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
LIBERATÓRIO. CRIMES TIPIFICADOS NO ART. 121, §2º, II E III, E 
ART. 288, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO. 1 - 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA DECRETAÇÃO DA 
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SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DESCABIMENTO. DECISÃO CALCADA 
EM ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESENTES OS REQUISITOS E 01 (UM) DOS FUNDAMENTOS DO 
ART. 312 DO CPPB. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECRETO 
PRISIONAL FOI LASTREADO NA EXISTÊNCIA DO PERICULUM 
LIBERTATIS E DO FUMUS COMISSI DELICTI. POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA, COMO, TAMBÉM, NA GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. DECISÃO 
PROFERIDA EM 19/11/2023. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO 
EM 13/08/2024. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. 
2 - - AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE PARA A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. PACIENTE QUE FORAGIU 
DO DISTRITO DA CULPA, EM RAZÃO DO COMETIMENTO DO 
DELITO. TENTATIVA DE FURTAR-SE DA APLICAÇÃO DA LEI. 
INCENTIVO AO DESCUMPRIMENTO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 3 - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INSUFICIÊNCIA. MERO EXAURIMENTO DA ALEGAÇÃO DE 
DESFUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
COMBATIDA NO WRIT. DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. 4 - CONCLUSÃO: ORDEM DENEGADA.

O Paciente teve contra si a decretação da prisão preventiva em 
19/11/2023, em razão da suposta prática dos delitos tipificados no art. 
121, §2º, II e III, e art. 288, caput, ambos do Código Penal Brasileiro, e 
encontrando-se custodiado na Unidade Prisional de Bangu IV, Rio de 
Janeiro/RJ.

A defesa alega, em síntese que o decreto prisional está desprovido de 
qualquer fundamentação jurídica e houve reforço ilegal de 
fundamentação feito pelo tribunal impetrado.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão cautelar e 
substituir por medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório. Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: "O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024). "De 
acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 
corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não 
há indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 
621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D 
Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)HC 225896 AgR, 
Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls15-29): Do minucioso exame desta 
Ação Autônoma de Impugnação, constata- se, claramente, que não 
assiste razão aos Impetrantes, tendo em vista que o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado, SENDO MEIO IDÔNEO À 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE, em razão 
de restarem presentes os requisitos e, ao menos, 01 (um) dos 
fundamentos autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal 
Brasileiro, qual seja, a GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, cujo 
decisum impugnado está fulcrado em substrato fático constante dos 
autos, inexistindo, pois, qualquer ilegalidade na custódia.

Nas informações prestadas a este TJBA, o Magistrado noticiou que: 
“[...] Nos autos nº 0000414-06.2019.805.0264, no ato do recebimento 
da denúncia em 19.11.2019, este juízo decretou a prisão preventiva do 
réu sob o seguinte fundamento: “Os elementos até aqui reunidos 
revelam que os réus, após torturarem as vítimas Sávio Costa dos 
Santos é Alenilton Leal dos Santos, tiraram-lhes as vidas mediante 
golpes de arma branca e disparos de arma de fogo. Por seu tríplice 
fundamento, a constrição provisória é absolutamente necessária, não 
sendo na espécie, a todas as luzes, suficientes as medidas cautelares 
introduzidas pela Lei nº 12.403/2011.

Em face do exposto, com fulcro nos arts. 311 e segs. do Cód. Proc. 
Penal, decreto as prisões preventivas de CELTON GABRIEL DOS 
SANTOS e ERASMO RIBEIRO JESUS SANTOS. [...] " No caso dos 
fólios, como já dito alhures, HÁ EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS DE 
FATO E DE DIREITO QUE JUSTIFICAM A SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. Ou seja, não há possibilidade de acolhimento da tese 
sustentada na exordial, tendo em vista que a JUSTA CAUSA PARA A 
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR ESTÁ DEVIDAMENTE 
EVIDENCIADA, SENDO, POIS, ACACHAPANTE.

Da análise do acervo probatório coligido ao feito, que serviram para 
decretação da prisão preventiva do Paciente, são absolutamente 
contundentes, subsistindo a justa causa para a segregação cautelar, 
de modo que inexiste qualquer nulidade no ato emanado pela 
autoridade apontada coatora, haja vista que o decisum encontra-se 
devidamente fundamentado, conforme dispõe o art. 93, IX, da 
Constituição da República.

Nesse viéis, tem-se que para a decretação da prisão preventiva exige-
se, também, a presença de fundamentos (PERICULUM LIBERTATIS), 
que são consistentes na garantia da ordem pública, garantia da ordem 
econômica, conveniência da instrução criminal e/ou necessidade de 
assegurar deaplicação da lei penal.

Consoante se percebe da leitura da decisão impugnada, bem como 
dos elementos informativos colhidos, EMERGE A PRESENÇA DOS 
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INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E DA MATERIALIDADE, que 
convergem no sentido de apontar o Paciente na prática delitiva 
apurada nos autos do processo criminal, como se constata dos trechos 
a seguir transcritos, in verbis: “[...] denunciados de que as vítimas eram 
inimigos de outra facção. 

Ante o exposto, o Ministério Público do Estado do Bahia denuncia a 
Vossa Excelência, CELTO GABRIEL DOS SANTOS e ERASMO 
RIBEIRO JESUS SANTOS como incurso nas reprimendas do crime 
definido no artigo 121, $ 2º, II, II e art. 288, todos do Código Penal 
Brasileiro requerendo que, recebida e autuada esta, seja instaurado o 
devido processo penal, com a citação do denunciado para que exerça 
a ampla defesa, ouvindo- se as testemunhas abaixo arroladas, 
observando-se o procedimento previsto nos artigos 394/497 do Código 
de Processo Penal, devendo o denunciado ser pronunciado e 
submetido a julgamento pelo Egrégio Tribunal do Júri, onde deverá ser 
condenado, pugnando-se, inclusive, que seja fixada em sentença valor 
acima do mínimo para reprovação do crime e demonstração de justiça, 
conforme o artigo 59 do Código de Penal. ... Os elementos. até aqui 
reunidos revelam que os réus, após torturarem as vítimas Sávio Costa 
dos Santos é Alenilton Leal dos Santos, tiraram-lhes as vidas mediante 
golpes de arma branca e disparos de arma de fogo. [...]" (Grifos 
aditados)

Ou seja, a decisão objeto desta ação autônoma de impugnação 
expressa, de forma clarividente, a necessidade da custódia prévia para 
a GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, de modo que torna-se inequívoca 
e imprescindível a segregação imposta pelo Juízo a quo, em razão da 
existência do periculum libertatis, como se constata dos trechos a 
seguir transcritos: “[...] Por seu tríplice fundamento, a constrição 
provisória é absolutamente necessária, não sendo na espécie, a todas 
as luzes, suficientes as medidas cautelares introduzidas pela Lei nº 
12.403/2011.

Em face do exposto, com fulcro nos arts. 311 e segs. do Cód. Proc. 
Penal, decreto as prisões preventivas de CELTON GABRIEL DOS 
SANTOS e ERASMO RIBEIRO JESUS SANTOS. [...] " (Grifos 
aditados)

Diferentemente do quanto alegado na exordial deste mandamus, o 
Juízo a quo, de forma cuidadosa, ocupou-se de apresentar a 
escorreita fundamentação para a decretação da custódia cautelar, e 
não abstrata ou genericamente, como tenta demonstrar a impetração. 
Logo, demonstrada a real necessidade na segregação prévia, uma vez 
que é imprescindível a privação da liberdade para GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, em face da possibilidade de reiteração da conduta 
criminosa, como se pode constatar dos trechos acima transcritos. 
Segundo o renomado Professor de Direito Processual Penal, Renato 
Brasileiro de Lima, garantia da ordem pública vem sendo entendida 
majoritariamente, como: “risco considerável de reiterações de ações 
delituosas por parte do acusado, caso permaneça em liberdade, seja 
porque se trata de pessoa propensa à prática delituosa, seja porque, 
se solto, teria os mesmos estímulos relacionados com o delito 
cometido, inclusive pela possibilidade de voltar ao convívio com os 
parceiros do crime.” (Manual de Processo Penal – Volume I – 1ª 
Edição – Editora Impetus).

Destarte, considerando os elementos carreados aos fólios, bem como 
pela análise do decisum impugnado neste writ, constata-se, de forma 
cristalina, a presença dos requisitos previstos na segunda parte do art. 
312 do CPPB, como também de substrato fático para que seja mantida 
a custódia prévia, à luz do art. 315 do CPPB, sobretudo para garantia 
da ordem pública, conforme entendimento já pacificado pelos tribunais 
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pátrios.A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou que constitui 
fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar o modus 
operandi empregado na prática do delito a evidenciar periculosidade: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI A 
EVIDENCIAR PERICULOSIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS À REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DO 
MATERIAL COGNITIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXTEMPORANEIDADE. AFASTAMENTO. PERMANÊNCIA DO 
PERICULUM LIBERTATIS. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. 1. Constitui 
fundamento idôneo para a decretação da custódia cautelar o modus 
operandi empregado na prática do delito a evidenciar periculosidade. 
2. Não cabe discutir, em habeas corpus, tese relativa à excludente de 
ilicitude, tampouco afastar a agressividade do agente constatada pelas 
instâncias ordinárias, dada a necessidade de revolvimento 
aprofundado do material fático-probatório, não condizente com os 
estreitos limites desta ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária. 3. A contemporaneidade da prisão preventiva não é aferida 
apenas com base na data dos fatos investigados, mas também na 
permanência de risco aos bens jurídicos que se visa resguardar. 4. A 
evasão do distrito da culpa constitui motivação idônea para justificar a 
manutenção da custódia cautelar. 5. Condições pessoais favoráveis 
não impedem a decretação da custódia preventiva e não estão aptas a 
revogá-la, caso presentes os requisitos legais. 6. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no HC n. 898.886/RS, relator Ministro 
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, D Je de 
25/10/2024.) A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a urgência intrínseca às cautelares exige a 
contemporaneidade dos fatos justificadores dos riscos que se pretende 
evitar com a segregação processual.

No caso, constata- se contemporaneidade da prisão preventiva, pois o 
decreto prisional, proferido no recebimento da denúncia. Por fim, 
quanto ao momento da medida, certo é que "a contemporaneidade do 
decreto de custódia preventiva se verifica da necessidade no momento 
de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um 
período passado" (AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, j. em ?20/02/2024, D Je 23/02/2024).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, que entendeu ser justificada a prisão para a 
garantia da ordem pública e da conveniência da instrução criminal, em razão da 
gravidade das circunstâncias do caso concreto: Veja-se

 

 HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. MODUS 
OPERANDI. EXECUÇÃO POR VINGANÇA. OUSADIA. MAUS 
ANTECEDENTES. PACIENTE FORAGIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício. 2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a 
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime. 3. No caso, a prisão encontra-se 
devidamente motivada pela periculosidade do paciente, o qual, 
em tese, com intuito de vingar-se dos homicidas de seu irmão, 
parou em frente a restaurante onde estavam as vítimas e, em 
plena luz do dia e em local movimentado, efetuou vários 
disparos, vindo uma delas a falecer. Ressaltaram ainda as 
instâncias ordinárias que o modus operandi adotado, típico de 
execução, denota que a vítima sobrevivente ainda corre risco, 
circunstância que também indica a conveniência da prisão. 4. 
Além disso, os indícios de periculosidade são ressaltados pelo 
histórico criminal do paciente, o qual ostenta condenação 
transitada em julgado, além de responder por outros 4 processos 
penais, todos eles suspensos na forma do art. 366 do Código de 
Processo Penal. 5. Somam-se a tais já suficientes fundamentos 
o fato de o paciente encontrar-se em local incerto e não sabido 
desde a decretação da prisão, não havendo nos autos notícias 
de sua captura. Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado 
deve propiciar meios para o processo alcançar um resultado útil. 
Assim, determinadas condutas, como a não localização, 
ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem 
demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de 
punir. 6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública. 7. Ordem não conhecida. (HC n. 506.014/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019.) - Grifos Acrescidos.

 

Outrossim, a alegação de ausência de contemporaneidade não se 
sustenta, pois o acusado permaneceu foragido por cinco anos, justificando a 
manutenção da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0470255-9 HC 967.506 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004140620198050264  4140620198050264  80657419320248050000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO OLIVEIRA ANDRADE JUNIOR 
ADVOGADOS : ROGÉRIO OLIVEIRA ANDRADE  - BA014869

 ROGÉRIO OLIVEIRA ANDRADE JÚNIOR  - BA042434
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : ERASMO RIBEIRO JESUS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : CELTO GABRIEL DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERASMO RIBEIRO JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ROGÉRIO OLIVEIRA ANDRADE  - BA014869

 ROGÉRIO OLIVEIRA ANDRADE JÚNIOR  - BA042434
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C5422454850=4605:10461@ 2024/0470255-9  -  HC 967506   Petição : 2024/0111413-5  (AgRg)
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